




INDICAÇÃO  145 de 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que determine ao Secretário Estadual de Saúde, Dr. Luiz Roberto Barradas Barata, para que acate a proposta apresentada pela Procuradoria Regional do Trabalho (PRT 15), elaborando Portaria que normatize as "Ações integradas de Órgãos Públicos e ONGs, objetivando melhoria das condições de vida e trabalho dos trabalhadores rurais sazonais no Estado de São Paulo", nos seguintes termos: 

MINUTA DE PORTARIA

CABEÇALHO

PORTARIA Nº,        2007

Dispõe sobre a necessidade de Alvará (licença de funcionamento), para alojamentos de trabalhadores e dá outras providências.


O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, 


Considerando o disposto nos artigos 197, 198 e 200 da Constituição Federal de 1988, os preceitos da Lei Orgânica de Saúde 8.80/90, a Portaria GM/MS nº 3.120, de 1º de julho de 1998 - Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Trabalhador, a Portaria GM/MS Nº 3.908, de outubro de 1998 - Norma Operacional de Saúde do Trabalhador, a Portaria Federal nº 1.565/94 - Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, Constituição Estadual do Estado de São Paulo, artigos 220, 223 e 229, a Lei Estadual nº 10.083/98 - Código Sanitário, a Lei Estadual nº 9.505/97 - Regulamenta as ações de Saúde do Trabalhador no Sistema Único de Saúde e Lei Estadual nº 792/95 - Código de Saúde Estadual;


Considerando a necessidade de padronização das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador do Estado nos alojamentos de trabalhadores e;


Considerando que muitos dos trabalhadores migrantes são alojados em imóveis urbanos irregulares e com péssimos condições de higiene, resolve:


Artigo 1º - Todos os estabelecimentos do Estado de São Paulo que mantém empregados contratados para trabalhos em tempo determinado ou indeterminado e que forneçam alojamento aos mesmos, deverão, obrigatoriamente, requerer ao Serviço Único de Saúde (SUS), através das Vigilâncias Sanitárias dos Municípios a expedição de Alvará para Funcionamento dos alojamentos bem como das moradias utilizadas para o alojamento dos trabalhadores.


Parágrafo primeiro - Os alojamentos e as moradias utilizadas como alojamentos deverão ser licenciados anteriormente à chegada dos trabalhadores.


Parágrafo segundo - Para a expedição do Alvará será necessária a apresentação dos seguintes documentos:


I - Formulário de Informação para cadastro no SEVISA (Sistema Estadual de Vigilância Sanitária);


II - Recolhimento de taxa de inspeção;


III - CNPJ e Contrato Social da empresa empregadora;


IV - Comprovante de vínculo empregatício dos trabalhadores alojados;


V - Exames admissionais dos trabalhadores alojados;


VI - Relação completa de origem dos trabalhadores alojados;


VII - Contrato de terceirização do trabalho (quando houver);


VIII - Certidão Liberatória do Ministério do Trabalho expedida na cidade de origem dos trabalhadores conforme Instrução Normativa MTE nº 65 de 19/07/2006 quando ocorrer a contratação dos trabalhadores em seus domicílios de origem;


IX - Contrato de locação de imóvel;


X - Projeto de Edificação do imóvel com o respectivo habite-se para a finalidade proposta;


XI - Comprovante de detetização e desinfecção do imóvel;


XII - Comprovante de limpeza da caixa d'água;


XIII - Carteira de vacinação dos trabalhadores alojados;


XIV - Comprovante do fornecimento da alimentação dos trabalhadores alojados;


Artigo 2º - As empresas empregadoras deverão manter os alojamentos e moradias utilizadas como alojamentos em perfeitas condições higiênicas e sanitárias.


Artigo 3º - Não será será admitido o preparo das refeições, bem como a guarda e preparo dos alimentos pelos trabalhadores, devendo ser as mesmas preparadas e fornecidos por cozinhas especializados e licenciadas em Vigilância Sanitária.


Artigo 4º - As cozinhas de imóveis usados como alojamentos poderão possuir uma cozinha tipo residencial, a ser utilizada eventualmente pelos trabalhadores, para suprimento de complementação alimentar, não sendo admitida a existência de fogões e fogareiro ou equivalente no interior dos dormitórios.


Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA

Esta indicação atende solicitações de autoria do Vereador Antonio Oswaldo Storel e outros e aprovada pela Câmara de Vereadores de Piracicaba / SP, bem como a outro de mesmo teor, de autoria do Vereador Aparecido do Carmo de Souza e outros e aprovada pela Câmara de Vereadores de Matão/ SP, que requerem ao Sr. Secretário Estadual de Saúde, Dr. Luiz Roberto Barradas Barata, para que acate a proposta apresentada pela Procuradoria Regional do Trabalho (PRT 15), elaborando Portaria que normatize as "Ações integradas de Órgãos Públicos e ONGs, objetivando melhoria das condições de vida e trabalho dos trabalhadores rurais sazonais no Estado de São Paulo".


A indicação se justifica face à gravidade da questão dos trabalhadores rurais sazonais, antigo e reconhecido problema de nosso Estado de São Paulo, mais nitidamente manifesto nos setores da habitação, alimentação, saúde, transporte, além do tema das relações de trabalho propriamente dito, neste momento aguçado pela crescente e intensa produção de cana-de-açúcar.

É o nosso parecer,

a) Marcos Martins - Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 19-2-2008.

a) Adriano Diogo - Presidente

João Barbosa - Marcos Martins - Uebe Rezeck - Celso Giglio - Adriano Diogo

